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        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Órgão Especial 

         

Processo: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n. 8064154-70.2023.8.05.0000
Órgão Julgador: Órgão Especial
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA
Advogado(s): 
REU: MUNICIPIO DE DIAS DAVILA e outros
Advogado(s):

         

ACORDÃO
         

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 
CONSTITUCIONAL. CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS PELA 
LEI MUNICIPAL Nº 330/2009 DO MUNICÍPIO DE DIAS D’ÁVILA. 
AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO LEGAL DAS ATRIBUIÇÕES. 
INCONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 

I. Caso em exame

A presente Ação Direta de Inconstitucionalidade foi ajuizada pela 
Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público do Estado da 
Bahia, em face da Lei Municipal nº 330/2009, do Município de Dias 
D’Ávila, que instituiu cargos em comissão, sem a devida descrição 
de suas atribuições, em afronta ao art. 37, V, da Constituição 
Federal e aos arts. 13 e 14, caput e §1º da Constituição do Estado 
da Bahia. 

II. Questão em discussão

2. A questão central é saber se a criação de cargos em comissão 
sem a descrição clara das suas atribuições é constitucional,  frente 
ao art. 14, caput e §1º, da Constituição Estadual, que dispõe sobre 
critérios para criação de cargos de livre nomeação e exoneração, 
em simetria ao art. 37, V, da Constituição Federal .
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III. Razões de decidir

3. A ausência de previsão objetiva das atribuições correlatas aos 
cargos inviabiliza o controle sobre a adequação das funções 
desempenhadas aos critérios exigidos para os cargos de livre 
nomeação e exoneração.

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso 
representativo de controvérsia do Tema 1.010, fixou tese no sentido 
da imprescindibilidade da descrição pormenorizada das atribuições 
dos cargos em comissão na própria lei que os criou.

5. A ausência de descrição específica das atribuições dos cargos 
criados pela Lei Municipal nº 330/2009 viola as normas 
constitucionais de observância cogente.

IV. Dispositivo e tese

5. Ação julgada procedente. Declara-se a inconstitucionalidade das 
expressões constantes do Anexo I da Lei Municipal nº 330/2009, de 
Dias D'Ávila, por violação aos arts. 13 e 14 da Constituição do 
Estado da Bahia, em simetria ao art. 37 caput e inciso V, da 
Constituição Federal e. Em modulação dos efeitos, posterga-se a 
eficácia da decisão para 12 (doze) meses contados da publicação 
deste acórdão. 

Dispositivos legais relevantes citados: CF/1988, art. 37, V; 
Constituição do Estado da Bahia, arts. 13 e 14. Jurisprudência 
relevante citada: Tema 1.010 do STF; RE 1041210, Rel. Min. Dias 
Toffoli.

         
        Vistos, relatados e discutidos estes autos de n. 8064154-70.2023.8.05.0000, em 
que figuram como autor o MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA e como 
demandado o MUNICIPIO DE DIAS DAVILA e outros.
         

        ACORDAM os Desembargadores integrantes do Pleno do Tribunal de Justiça da Bahia, à 
unanimidade, em JULGAR PROCEDENTE a ação, declarando a inconstitucionalidade das 
expressões constantes do Anexo I da Lei Municipal nº 330/2009, do Município de Dias D'Ávila, 
por violação aos arts. 13 e 14 da Constituição do Estado da Bahia, em simetria ao art. 37 caput e 
inciso V, da Constituição Federal. Em modulação dos efeitos, posterga-se a eficácia da decisão 
para 12 (doze) meses contados da publicação deste acórdão. 

         

         

        Sala de Sessões,  
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        PRESIDENTE
         

        DESA. MARIA DA PURIFICAÇÃO DA SILVA

        RELATORA

         

        PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

 

         

        

        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

         ÓRGÃO ESPECIAL

         

DECISÃO PROCLAMADA 

        Procedente Por Unanimidade

        Salvador, 2 de Dezembro de 2024.

         

         

        

        

        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Órgão Especial  

Processo: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n. 8064154-70.2023.8.05.0000
Órgão Julgador: Órgão Especial
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA
Advogado(s): 
REU: MUNICIPIO DE DIAS DAVILA e outros
Advogado(s): 

         

RELATÓRIO
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        Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado da Bahia em face das expressões “Subsecretário”, “Diretor de 
Departamento”, “Assessor Especial”, “Assistente do Procurador –Geral”, “Gerente”, 
“Coordenador”, “Chefe de Cerimonial”, “Assessor Jurídico”, “Assessor ‘B’”, “Assessor 
de Imprensa”, “Coordenador Administrativo”, “Assessor ‘A’” e “Oficial de Gabinete”, 
contidas no Anexo I, da Lei nº 330/2009, do Município de Dias D’Ávila, por violação ao 
art. 37, V da Constituição Federal, c/c arts. 13 e 14, caput e §1° da Carta Estadual, 
além do quanto previsto no Tema 1.010, decidido em sede de Repercussão Geral pelo 
Supremo Tribunal Federal.

         

        Afirma a ocorrência de ofensa a diversos dispositivos constitucionais, em caráter 
formal e material, uma vez que os cargos em comissão apontados, criados pela Lei nº 
330/2009, do Município de Dias D’Ávila, estão eivados de subjetivismo, por ausência 
de previsão clara e objetiva das suas atribuições. Salientou que não há, sequer em 
regramento infralegal, a previsão de tais atribuições, de forma específica.

         

        Sustenta que tanto para as funções de confiança quanto para os cargos 
comissionados, o Poder Constituinte (art. 37, V, CF) limitou a sua destinação apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento, buscando possibilitar à 
Administração Pública o recrutamento imediato de pessoal qualificado para o exercício 
de determinadas funções elevadas do serviço público, e, sem a discriminação das 
atribuições, inviabilizado fica o controle acerca da adequação às funções aludidas na 
norma constitucional, a teor do Tema 1010 fixado no RE 1041210.

         

        Requer seja julgada procedente a ação direta de inconstitucionalidade para 
declarar a inconstitucionalidade das expressões Subsecretário”, “Diretor de 
Departamento”, “Assessor Especial”, “Assistente do Procurador –Geral”, “Gerente”, 
“Coordenador”, “Chefe de Cerimonial”, “Assessor Jurídico”, “Assessor ‘B’”, “Assessor 
de Imprensa”, “Coordenador Administrativo”, “Assessor ‘A’” e “Oficial de Gabinete”, 
contidas no Anexo I da Lei Municipal nº 330/2009, de Dias D’Ávila, por violação ao art. 
37, V da CRFB/88, norma de observância obrigatória no âmbito dos Estados e 
Municípios, c/c arts. 13 e 14, caput e §1° da Carta Estadual, com efeitos ex nunc e nos 
termos da modulação pugnada, com efeitos somente a partir 12 (doze) meses da 
decisão judicial sobre o mérito da causa.

         

        Sem pleito de medida liminar, seguiram-se as manifestações das autoridades 
notificadas.
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        Vieram os autos conclusos,  após redistribuição para o Órgão Especial, nos termos 
da Emenda Regimental n.° 03/2023 (id 56913209).

         

        Em despacho de ID 57638083, foi determinado que a Secretaria certificasse a 
regularidade das intimações determinadas no despacho inicial (Id 55559926), 
respectivamente, ao Poder Legislativo local e ao Chefe do Poder Executivo do 
Município de Dias D’Avila.

         

        Após certificação, pela Secretaria, de decurso de prazo para manifestação do 
Chefe do Executivo e do Legislativo local, embora regularmente notificados (id 
60583900), os autos foram submetidos à apreciação da Procuradoria de Justiça que, 
por meio do Parecer 357/2024, opinou pela procedência da ação direta, a fim de que 
sejam declaradas inconstitucionais as expressões constantes do Anexo I da Lei 
Municipal nº 330/2009, de Dias D’Ávila, por violação ao art. 37, V da CRFB/88, bem 
assim aos arts. 13 e 14, caput e §1° da Carta Estadual, com efeitos ex nunc e nos 
termos da modulação pugnada na inicial.

          

        É o relatório que submeto ao Órgão Julgador, destacando que se trata de hipótese 
de cabimento de sustentação oral.

         
        Salvador/BA, 17 de outubro de 2024.

         

         Desa. Maria da Purificação Silva 

        Relatora

         

        

        

        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Órgão Especial 

         

Processo: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n. 8064154-70.2023.8.05.0000
Órgão Julgador: Órgão Especial
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AUTOR: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA
Advogado(s): 
REU: MUNICIPIO DE DIAS DAVILA e outros
Advogado(s): 
         

VOTO

         

        Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Procuradoria Geral 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia em face da inconstitucionalidade 
dos cargos em comissão previstos na Lei n. 330/2009 do Município de Dias D’Avila, 
por ausência de descrição legal das atribuições dos cargos em comissão criados, em 
ofensa ao art. 37, V da Constituição Federal, c/c arts. 13 e 14, caput e §1° da Carta 
Estadual, além do quanto previsto no Tema 1.010, decidido em sede de Repercussão 
Geral pelo Supremo Tribunal Federal.

         

        Conforme documento de ID 55451967, em 25 de junho de 2009, foi sancionada a 
Lei Municipal nº 330 que “dá nova estrutura organizacional à Prefeitura Municipal de 
Dias D'Ávila, e dá outras providências”.

         

         O Anexo I do diploma, cria e estabelece os quantitativos, denominações e 
classificação dos cargos em comissão no âmbito da estrutura administrativa da 
Prefeitura de Dias D’Ávila, com indicação de quantitativo, assim discriminados: 
Secretário (9);  Procurador Geral (1); Controlador Geral (1); Subsecretário (2); Diretor 
de Departamento (2);  Assessor Especial (4);  Assistente do Procurador Geral (1); 
Gerente (25);  Coordenador (22); Chefe de Cerimonial (1);  Assessor Jurídico (7); 
Assessor “B” (25); Assessor de Imprensa (1); Coordenador Administrativo (6); 
Assessor “A” (37) (id 55451967, p. 19).

         

        A controvérsia reside em saber se a norma impugnada incorreu em 
inconstitucionalidade ao dispor sobre a criação de cargos em comissão, sem a devida 
descrição de suas atribuições e exercício das funções distribuídas na estrutura da 
Administração Direta. 

         

        Conforme consignado pela Procuradoria de Justiça, compulsados os autos 
judiciais e autos do procedimento extrajudicial, de fato, não se localiza, ainda que no 
regramento infralegal, previsão específica das atribuições dos aludidos cargos.

         

        Como se sabe a criação de cargos de provimento em comissão se justifica para o 
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exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, que pressupõe a relação 
de confiança entre a autoridade e o servidor investido no cargo/função, sendo vedada 
a criação para o desempenho de funções burocráticas, técnicas ou operacionais.

         

        A ausência de previsão objetiva das atribuições correlatas aos cargos inviabiliza, 
em absoluto, o controle sobre a adequação das funções desempenhadas aos critérios 
exigidos para os cargos de livre nomeação e exoneração. 

         

        A Constituição Federal assim dispõe sobre a matéria em exame:

         

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:               (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;              (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;                (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições 
e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento;  

         

         Em estrita observância do princípio da simetria Constituição do Estado da Bahia 
dispõe que:

         

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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Art. 13 -A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes do Estado e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

 

Art. 14 - A investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvada a nomeação para 
cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração.

 

§ 1º - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições 
e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

         

        Depreende-se do exame das normas colacionadas, tanto a exigência da reserva 
legal para a criação de cargos públicos, quanto a exigência de que a lei instituidora 
descreva as atribuições correlatas, sendo vedada, por óbvio, a criação de cargos com 
funções aleatórias e inespecíficas.

         

        O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do representativo de controvérsia 
do Tema 1.010, fixou tese no sentido da imprescindibilidade da descrição 
pormenorizada das atribuições dos cargos em comissão na própria lei que os criou:

         

“Tema: 1.010: a) A criação de cargos em comissão somente se 
justifica para o exercício de funções de direção, chefia e 
assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades 
burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve 
pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade 
nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos 
comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a 
necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores 
ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as 
atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de 
forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir” (RE 1041210 
RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 27/09/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019 ).
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        Conclui-se, assim, pela inconstitucionalidade das expressões constantes do Anexo 
I da Lei Municipal nº 330/2009, de Dias D’Ávila, por violação aos arts. 13 e 14, caput e 
§1° da da Constituição de Estado da Bahia, em simetria ao art. 37, V da CRFB/88.

         

        Por fim, embora em regra, a declaração de inconstitucionalidade em controle 
concentrado acarrete efeitos retroativos, a Lei n. 9.868/1999 expressamente admite a 
excepcional modulação dos efeitos do controle, como se vê:

Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, 
e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional 
interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de 
dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela 
declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu 
trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.

         

         No presente caso, mostra-se imprescindível a modulação dos efeitos da 
inconstitucionalidade ora declarada, nos termos pugnados na inicial, em observância 
da segurança jurídica e considerando que a decisão ocasionará a extinção dos cargos 
comissionados ali elencados e destituirá as demais relações jurídicas subsequentes 
desde a edição da lei, efeito que ensejaria enriquecimento sem causa do Município de 
Dias D’Ávila, em detrimento dos servidores ocupantes dos cargos aludidos, que 
fizeram jus à retribuição pecuniária do labor empregado na Administração Pública.

         

        Ante o exposto, voto no sentido de julgar procedente a ação direta de 
inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade das expressões constantes 
do Anexo I da Lei Municipal nº 330/2009, de Dias D’Ávila, por violação aos arts. 13 e 
14 da Constituição do Estado da Bahia, em simetria ao art. 37 caput e inciso V, da 
Constituição Federal, e a teor da orientação fixada no RE 1041210 (Tema 1010). 
Modulam-se os efeitos da decisão, nos termos requeridos na inicial, postergando sua 
eficácia para 12 (doze) meses contados da publicação deste acórdão, ressalvada, 
assim a irrepetibilidade dos valores recebidos de boa-fé pelos servidores.

         
        Salvador/BA, 

         

         Desa. Maria da Purificação Silva 

        Relatora
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Número: 8064154-70.2023.8.05.0000 
 

Classe: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 Órgão julgador colegiado: Órgão Especial 
 Órgão julgador: Desa. Maria da Purificação Silva Órgão Especial 
 Última distribuição : 05/02/2024 

 Valor da causa: R$ 1.000,00 

 Assuntos: Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade, Inconstitucionalidade Material 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA (AUTOR)

MUNICIPIO DE DIAS DAVILA (REU)

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DIAS DAVILA

(REU)

Outros participantes

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO (INTERVENIENTE)
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

Órgão Especial

 
 

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

 
 

CERTIFICO que, nesta data, houve o trânsito em julgado do Acórdão de ID 74613791, 
disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) do dia 16/12/2024, levando-se 
em conta, também, as intimações feitas para o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 
BAHIA, ESTADO DA BAHIA, CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DIAS 
DAVILA e MUNICIPIO DE DIAS DAVILA, mediante expedição eletrônica, registrando 
ciência, respectivamente, nos dias 11/12/2024, 18/12/2024, 21/01/2025 e 21/01/2025 (verificar 
aba “Expedientes” do processo no Sistema PJe).

 

18 de março de 2025 

 

SECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL
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 Órgão julgador: Desa. Maria da Purificação Silva Órgão Especial 
 Última distribuição : 05/02/2024 

 Valor da causa: R$ 1.000,00 

 Assuntos: Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade, Inconstitucionalidade Material 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
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        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          Órgão Especial 

         

Processo: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE n. 8064154-70.2023.8.05.0000
Órgão Julgador: Órgão Especial
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA
Advogado(s): 
REU: MUNICIPIO DE DIAS DAVILA e outros
Advogado(s): 

         

DESPACHO

        Vieram-me os autos conclusos com a certificação do trânsito em julgado do 
Acórdão que julgou procedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade (id. 
80968067).

         

        Assim sendo, em observância ao quanto posto no art. 28, da Lei nº 9.868/99, com 
sua interpretação análoga, proceda-se com a publicação da parte dispositiva do 
acórdão, em seção especial do Diário da Justiça Estadual, ao passo em que, 
determino ao MUNICÍPIO DE DIAS D'ÁVILA que implemente a publicação de tal 
conteúdo no respectivo Diário Oficial.

         

        Após, certificado o cumprimento das diligências de publicidade retro determinadas, 
proceda-se ao arquivamento do feito com a devida baixa junto ao competente órgão 
distribuidor.

         

        Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.
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        Salvador/BA, 16 de abril de 2025.

         

         Desa. Maria da Purificação Silva 

        Relatora 
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